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esta edição damos especial relevo às lutas
sociais desencadeadas com o 25 de Abril de
1974. Não pela evocação da data só por si,
mas por acharmos útil interrogar-nos sobre o
porquê da situação actual do país e da relação
que isso tem com o que se passou há 34 anos.

Em vez de fazer do 25 de Abril ou do 1º de Maio motivo de festa
murcha – que é no que dá qualquer saudosismo – precisamos
sim de compreender o sentido da intensa luta de classes que
se travou então, a fim de tirar lições para a luta de classes que
se trava agora.
Que liberdade é a de hoje comparada com a de então? O que
nos deu força há 34 anos e porque nos falta ela agora? O que
faltou ao movimento dos trabalhadores?
É a nossa contribuição para um debate sobre os ensinamentos
da história recente do país. Para que eles não se percam,
sobretudo quando têm, como é o caso, implicações políticas
vivas.
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Juntos temos
muita força
Pois é camaradas, a corrupção
em Portugal era para ser levada
a sério, mas quem está à frente
na luta contra a a corrupção são
os grandes tubarões da política.
Não estão interessados porque
eles têm todos culpa no cartório.
Basta ver os ordenados e
pensões vitalícias desses
senhores que é quem está à
frente nas grandes empresas
públicas, semipúblcas e privadas.
Os patrões salazaristas são os
mesmos de agora e há os novos
ricos que andam de mãos dadas
com quem sempre exploraram, os
trabalhadores. Já é hora de dizer
chega a esses senhores. Nós
todos juntos temos muita força,
exemplo dos professores. Temos Com o fim

do império
Cinco anos após a invasão pelos
EUA há um genocídio de um
milhão e duzentas mil pessoas,
mais o dobro de refugiados. A
economia destruída, a fome, a
miséria, a ausência de direitos
humanos serão julgadas quando
Bush, Blair, Aznar, Berlusconni e
Barroso entre outros forem
condenados, com o fim do império
e uma nova ONU.
Fernando Barão

O Povo deve
decidir em mais
questões
Partindo do principio que
democracia é um sistema político
em que a autoridade emana do
povo, termos o direito de voto
uma vez de 4 em 4 anos é pouco
e irreal pois muitos desses votos
são dirigidos para o menos mau
em vez de uma verdadeira
convicção. O povo deve ter a
oportunidade de poder decidir
nas pequenas e grandes
questões.

A Comunicação Social extinguiu a
classe operária
 Na SIC-Notícias, a 4 de Abril, Mário Crespo abriu o noticiário das 21h
com  os despedimentos da Delphi e Yazaki Saltano, duas fábricas de
componentes para automóveis, referindo que tinham sido despedidos
cerca de 500 e 400 funcionários e «colaboradores» nas duas fábricas.
Mário Crespo e senhores jornalistas: caracterizem-me sociologicamente
um «colaborador» a nível da relação social de trabalho. O funcionário
pertence à administração, à contabilidade; o operário, a operária, à
fabrica e estão na linha de produção e montagem tanto no automóvel
como no têxtil. Sejamos claros e deixemo-nos de colaboracionismos...
Leio o texto de Sara Dias Oliveira no Público de 5 de Abril, pág. 42,
sobre os despedimentos na Yazaki. Refere os operários e no fim os
trabalhadores em geral. Texto/conteúdo sociologicamente impecável.
Qual foi o título dado ao texto? Yazaki dispensa 400 funcionários em
Gaia. Mais grave foi a chamada da 1.ª página. Funcionários?
Senhores jornalistas, temos de ser rigorosos nas categorias/classes
sociais. Já se esqueceram dos sectores terciário e secundário? Pode
um funcionário ser mineiro? Um mineiro é um «colaborador a recibo
verde» da empresa mineira? Um operário de montagem automóvel em
cadeia é um funcionário, um «colaborador» da empresa?
A primeira repartição da riqueza produzida é feita na empresa, na
fábrica, na mina. A segunda é feita pelo Estado com os impostos.
Quem fez os títulos? Quem baralhou tudo na chamada de 1.ª página?
Capital e trabalho. Não há trabalho sem capital, nem capital sem
trabalho. Por mais que queiram, estas relações sociais de produção
são antagónicas, não são de colaboração. Cabe o lucro ao capital e o
salário a quem trabalha.
José Raimundo Correia de Almeida

de erradicar do nosso seio todos
aqueles que enriquecem com a
força do nosso trabalho e a nossa
miséria.
Florival Cordeiro

Actualmente vemos muitas
manifestações de desagrado
perante fechos de centros de
saúde, perante alterações
legislativas, perante decisões
sobre bens comuns como é o
caso do Bolhão, o teatro Rivoli e
outros. (...) Os governantes
acham que a população em geral
não tem capacidade para decidir,
como aliás ouvi da boca da
ministra da educação dizer que os
professores fazem estas
manifestações porque estão mal
informados.
Jorge Mirancos

Liberdades,
direitos
e garantias
A subvenção aos partidos políticos
com representação parlamentar
está indexada ao aumento do
salário mínimo que foi este ano de
5,7%. São 1,3 milhões de euros
para os partidos, leio no DN de 5
de Abril. Não estou contra este
aumento geral aos partidos como
organizações/instituições
democráticas. Acontece que os
deputados também terão este
aumento de 5,7%, quando para a
generalidade dos trabalhadores o
aumento será de 2,1%. Se não
estou enganado no que afirmo,
este aumento dos senhores
deputados é imoral.
JR

Censura na net
Segundo notícias do site Centro
de Mídia Independente do Brasil
(www.midiaindependente.org) o
acesso ao Mídia Independente na
Turquia foi bloqueado pela
Telecommunication
Communication Presidency,
devido a decreto do tribunal da
Presidência Geral da Corte Militar.
Também em 2004 autoridades
norte-americanas expediram uma
ordem federal para o escritório da
Rackspace nos Estados Unidos
exigindo que ela entregasse
equipamento do Centro de Mídia
Independente em Londres à
agência requerente. A Rackspace
é uma das provedoras de sites do
CMI com sedes nos Estados
Unidos e em Londres. A
Rackspace acatou a ordem, sem
notificar o Centro de Mídia
Independente, e entregou o
servidor do CMI no Reino Unido.
Isso afetou mais de 20 sites do

Centro de Mídia Independente em
todo o mundo.
A. Hilsenbeck
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Este número do Mudar de Vida
sai um ano após o primeiro
exemplar, experimental, do
jornal. Iniciada a publicação
regular em Outubro, temos
mantido uma informação de
ritmo diário na versão
electrónica; e trouxemos para a
rua sete edições mensais em
papel. Pelas reacções dos
leitores, a aposta tem sido bem
sucedida. Mas seria ingénuo
pensar que o MV está
consolidado. Precisamos de
bastantes mais assinantes para
assegurar base financeira à
saída do jornal em papel. Falta-
-nos uma rede de distribuição
militante muito maior e dirigida
para os locais de trabalho.
Precisamos de mais correspon-
dentes permanentes que contem
o que se passa nas diversas
localidades e empresas.
O Mudar de Vida quer ser uma
tribuna por onde passe a vida,
a luta, os anseios dos
trabalhadores – dos que têm a
dizer aquilo que a grande
imprensa não diz, dos que
vêem a vida piorar, dos que
não acreditam que este regime
alguma vez lhes venha a dar o
que lhes tira dia a dia.

esta edição, damos
especial relevo às
lutas sociais
iniciadas com a

queda da ditadura em 25 de
Abril de 1974. Os
acontecimentos que se
sucederam em cascata – o
grande 1.º de Maio desse
mesmo ano, o movimento
grevista por melhores condições
de vida e contra os patrões
fascistas, a força de massas que
travou os golpes spinolistas de
28 de Setembro de 74 e de 11
de Março de 75, as ocupações
de terras e de fábricas – foram
as marcas de uma intensa luta
de classes que pôs em respeito
fascistas, patrões e governos.
Foi a grande disposição de luta,
a união e em grande parte a
auto-organização dos
trabalhadores que convenceu
todas as classes populares de
que era possível mudar o rumo
do país. A lição vale para hoje.
É isso que as oito páginas
centrais desta edição procuram
mostrar.

Ontem e hoje

No dia 1 Abril, realizou-se, na
Estação do Rossio, uma manifes-
tação dos trabalhadores do sector
ferroviário, convocada pelas comis-
sões de trabalhadores da CP
(Caminhos de Ferro Portugueses),
REFER (Rede Ferroviária Nacio-
nal) e EMEF (Empresa de Manu-
tenção de Equipamento Ferro-
viário), assim como por vários
sindicatos do sector. Os manifestantes
dirigiram-se depois ao ministério das

Obras Públicas onde apresentaram
as suas reivindicações.
Em causa estão a defesa do sector
ferroviário e dos postos de trabalho,
a defesa dos direitos sociais e seu
alargamento a todos os traba-
lhadores, a exigência de um
crescimento real dos salários e a
defesa da contratação colectiva.
E ainda, a oportuna oposição à
alteração do Código de Trabalho
no sentido de evitar uma maior

desregulamentação das relações de
trabalho, pois o ministro prepara-
se para apresentar propostas
seguramente desfavoráveis aos
trabalhadores.
A manifestação tinha ficado marcada
para esta data num plenário
realizado em 12 de Março no qual
foi decidido promover as formas de
luta necessárias para apoiar as
exigências dos ferroviários.
Pedro Goulart

Por subidas salariais e direitos iguais
Ferroviários manifestaram-se em Lisboa

Continua a onda de encerramentos
e deslocalizações. As multinacio-
nais chegam, recebem facilidades,
subsídios e exploram o que
podem. Depois, abalam e vão
explorar para outras paragens.
A Delphi, multinacional de origem
norte-americana, empresa de
tecnologia electrónica móvel,
prepara-se para encerrar mais
uma unidade de produção em
Portugal - a unidade de Ponte de
Sor (Portalegre). Sabe-se que
parte dessa produção será, de
futuro, efectuada na Hungria. E,
segundo o delegado sindical dos
Trabalhadores da Indústria
Química (Sinquifa), o encerramento
colocará em breve cerca de 500
trabalhadores no desemprego.
Também a Yasaki Saltano, de Vila
Nova de Gaia, líder mundial na
produção de componentes
eléctricas para automóveis, vai
deslocalizar parte da produção
para Marrocos atirando 400
trabalhadores para o desemprego.
A Yasaki mantém actualmente em
Portugal duas fábricas e um centro
técnico, empregando mais de 2.000
trabalhadores. Segundo o Sindicato
da Indústria e da Energia (Sindel),
a empresa justifica os despedi-
mentos com a situação financeira e
a “concorrência internacional no
sector de cablagens de auto-
móveis”.
Tratando-se de empresas de alta
tecnologia e alta produtividade, fica
uma vez mais desmentida a ideia
de que o problema reside na falta
de “modernização” da indústria em

Portugal. Como fica desmentida a
ideia de que tudo se resolverá com
mais formação, melhorias tecno-
lógicas, e outros argumentos do
género que o governo e o patronato
usam de forma sistemática. O mesmo
se pode dizer da insistência das
organizações sindicais na neces-
sidade de um patronato “mais
esclarecido” e outras coisa vazias
de sentido.
O exemplo presente permite-nos,
com efeito, contrariar essa ideia. A
divisão internacional do trabalho que
o capital promove à escala mundial
é que determina estas deslo-
calizações – não o “esclarecimento”
ou a “modernidade” dos capitalistas
em Portugal. De resto, quem mais
esclarecido e moderno que as

empresas multinacionais?
No conjunto, são quase mil
trabalhadores que vão parar ao
desemprego. Destes, apenas 100
têm promessa de emprego, não no
seu sector mas como empregados
de actividade comercial, no grupo
Jerónimo Martins.

Este paliativo –  que o líder do PSD
se apressou a anunciar, na sua
dupla qualidade de presidente da
Câmara Municipal de Gaia e de
concorrente a primeiro-ministro –
não esconde nem a degradação
efectiva da força de trabalho nem
o facto de nove décimos dos
despedidos ficarem no de-
semprego.
Pedro Goulart

Delphi e Yasaki Saltano

Mil operários despedidos
em empresas de alta tecnologia
Afinal nem só a baixa qualificação é pretexto para despedir
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A fingir que há lei
Uma imigrante brasileira está
detida no aeroporto da Portela
à espera de ser expulsa
só porque tentou legalizar-se,
obtendo contrato de trabalho,
fazendo descontos para a
Segurança Social, etc. A
pessoa nada tem a assinalar
no registo criminal. Mas tem um
“detalhe”: foi expulsa pela
mesma razão de Itália. Durante
os vários meses em que ela
esteve a descontar, o governo
português não se preocupou;
mas alguns e algumas têm de
ser expulsos para fingir que a
lei serve e é igual para todos.

Decorreu com grande aparato e
cobertura mediática mais uma rusga
na zona do Martim Moniz, local de
Lisboa frequentado por muitos
imigrantes. Todos os que não eram
brancos (independentemente da
nacionalidade) foram incomodados
pelas forças de segurança e pelo
Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras. Para isto, perseguir traba-
lhadores e imigrantes (trabalha-
dores), o Estado Português é muito
activo e corajoso. Para isto não há
falta de meios.
Mais uma rusga racista. Sim racista:
houve dois cidadãos brancos que
tentaram ser identificados pelos
agentes presentes no Martim Moniz
e...não conseguiram. Uma rusga
que apenas serve para mostrar
serviço, amedrontar todos aqueles
e aquelas que por cá andam a
suprir as nossas próprias insufi-
ciências e, em última instância,
humilhá-los.  Eis a verdadeira face

da “integração”.
Mas onde está a
coragem das
autoridades para
uma verdadeira
actuação como
“Estado de Di-
reito”, que diz ser,
quando a impu-
nidade dos em-
pregadores é o
dia a dia?
Onde está a coragem para ter
agentes tipo ASAE e SEF, com o
mesmo tipo de cobertura mediática,
a fazer o mesmo com o patronato
que emprega e explora
trabalhadores, sejam eles
imigrantes ou com BI português?
Onde está a coragem para punir e
castigar todos os empregadores que
roubam os salários aos imigrantes
(e não só), que não cumprem as
leis, que pagam tarde e a más
horas, que ficam com os descontos

Gigantesca rusga policial em Lisboa
contra imigrantes

para a Segurança Social? Para
perseguir os mais desfavorecidos,
não tem havido falta de meios. Já
era altura de se fazer aquilo que se
apregoa por toda a Europa... É
muito bonito vermos os discursos
inflamados em defesa dos direitos
humanos no Tibete. Fica bem a toda
a gente. Mas para quando a defesa
dos direitos humanos aqui, em
Portugal?
José Falcão / SOS Racismo
(adaptação MV)
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Emídio Rangel tinha razão quando
opinou, salvo erro aquando da
primeira eleição de Jorge Sampaio,
que “eleger um Presidente da
República é o mesmo que vender
qualquer sabonete”. Aquilo a que
se chama “campanha eleitoral” não
passa de facto, neste sistema
falsamente democrático em que
vivemos, de uma campanha
publicitária. Agora vejamos: tratan-
do-se de campanhas publicitárias,
há que financiá-las…
Recentemente, um jornalista do
Rádio Clube Português (Nuno
Guedes) deu-se ao trabalho de ir
ao Tribunal Constitucional analisar
os donativos recebidos pelos can-
didatos às eleições presidenciais de
2006. No artigo daí resultante,
mostra-se que 70% dos donativos
para a campanha de Cavaco Silva
(1,5 num total de 2,2 milhões de
euros) vieram de uma centena de
grandes empresários – da banca
(20%) e dos maiores grupos
financeiros, industriais e comerciais.
E Nuno Guedes revela os nomes
dos mais “generosos” doadores:
– dos bancos: o presidente, o vice-
presidente e vários administra-
dores do BES; do BCP, Jardim
Gonçalves, Paulo Teixeira Pinto e

Góis Ferreira; os presidentes do
BPP (João Rendeiro), Banif
(Horácio Roque), Santander
(Horta Osório), BPN (José Oliveira
e Costa) e Finantia (António
Guerreiro);
– presidentes de grandes grupos
de diversas áreas: Mello (José de
Mello), Amorim (Américo Amorim),
Solverde (Manuel Violas), SGC
(João Pereira Coutinho), RAR
(João Nuno Macedo Silva), BIAL
(Luís Portela), Altri (Paulo Fernan-
des), Hotéis D. Pedro (Stefano
Saviotti), grupo CIN (João
Serrenho), Vicaima (Arlindo Costa
Leite), Luís Simões (Luís Simões),
Pestana (Dionísio Pestana) e
Jerónimo Martins (Alexandre Soa-
res dos Santos);
– e ainda, da área da construção
civil, Vera Pires Coelho (da Edifer),
António Mota (da Mota-Engil) e
Diogo Vaz Guedes (da Somague),
condenado recentemente por um
financiamento ilegal ao PSD.
E resume: “Ao todo, a candidatura
do Presidente da República
recebeu 2,2 milhões de euros de
345 doações. Cerca de 1,5 milhões
(70%) vieram de cem empresá-
rios.” Todos estes apoiantes contri-
buíram com pelo menos 20.000

euros cada um (o máximo permitido
por lei é de 22.842 euros).

Foram estes os apoios financeiros
daquele que se apresentou como
um “candidato apartidário”, dese-
jando ser “o Presidente de todos
os portugueses”. Foi com estes
apoios que Cavaco foi vendido ao
país “como qualquer sabonete”.
Quem teve mais dinheiro foi eleito;
o segundo classificado (Alegre) foi
o que, a seguir, teve mais donativos;
a seguir Soares, terceiro no
financiamento, terceiro nos votos.
“Candidato apartidário”? Então este
notável conjunto de apoiantes é o
quê? O que todos eles têm em
comum é serem a elite dos gestores
do capital e dos grandes empresá-
rios. Que interesse poderão eles
ter na eleição de Cavaco Silva? É
desta afinidade de interesses que
nós falamos quando, nos nossos
artigos, nos referimos ao “governo
do capital” e ao “Estado capitalista”.
É óbvio que Cavaco, depois de
eleito, tem de retribuir estes apoios,
tem de merecer esta preferência,
tem de levar à prática esta
cumplicidade.
José Mário Branco

Os empresários que financiaram Cavaco
“Presidente de todos os portugueses”… ou de alguns deles

Quem fala assim…
Comentando na Rádio
Renascença um relatório da
OCDE sobre o ensino superior,
o ministro Mariano Gago disse
que “quase não há desemprego
entre licenciados”. Acrescen-
tando: “O número de
profissionais que sai dos cursos
superiores todos os anos para o
mercado de trabalho não chega
e são todos absorvidos pelo
mercado”. Depois desta
afirmação do ministro, a SIC deu
o número de 2007: 65 mil. No
Diário Económico lê-se: “A maior
subida percentual no
desemprego, este trimestre,
surge entre os licenciados –
mais 32% de portugueses com
curso perderam o emprego ou
não chegaram a ele”.

FAP  processa
quem refila
A Força Aérea Portuguesa
(FAP) instaurou um processo
disciplinar contra um coronel
reformado, há muito fora do
serviço efectivo, que no seu
blogue responsabilizou as
chefias da FAP pelas “longas
filas” de militares reformados que
querem marcar consultas no
Hospital da Força Aérea. O
advogado do militar sublinhou
estar-se perante “um problema
de liberdade de expressão”,
referindo que a nota de culpa e
o processo disciplinar levantado
contra o militar é “ofensiva dos
mais elementares direitos
constitucionais dos cidadãos e
até do regime democrático”.
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Teve lugar, em Lisboa, no final de
Março, uma manifestação nacional
de jovens trabalhadores pro-
movida pela CGTP.
Sob a palavra de ordem Lutar para
Garantir a Estabilidade, a acção teve
por alvo combater o trabalho
precário nas suas diversa formas.
No nosso país, existem quase 900
mil trabalhadores assalariados com
vínculos precários, não se incluindo
neste número os casos de recibos
verdes que encobrem regimes de

trabalho permanente. Entre os
assalariados jovens (dos 15 aos 34
anos) mais de 35% são precários.
Esta situação não causa apenas
insegurança; origina também largos
períodos de suspensão do trabalho,
baixas remunerações, dificuldades
em obter os benefícios da Se-
gurança Social. Trata-se portanto
de um processo de o capital
degradar uma parte substancial da
força de trabalho, tanto nos níveis
de remuneração como nas

Manifestação nacional de jovens
contra o trabalho precário

garantias sociais. E de, por esse
meio (tal como acontece com o
trabalho ilegal), exercer uma
pressão sobre toda a massa
trabalhadora no sentido de rebaixar
salários e cortar direitos.
A luta deste largo sector de
trabalhadores por condições
equivalentes aos dos trabalhadores
contratados é, pois, indispensável
para que todas as classes
assalariadas adquiram melhores
condições de vida e de trabalho –
sobretudo numa altura em que
governo e patronato querem
transformar em norma o trabalho
precário, eliminar a contratação
colectiva, facilitar os despedimentos.
Os manifestantes reclamaram um
conjunto de medidas de combate ao
trabalho precário – como a con-
tratação de todos os trabalhadores
que exercem funções de carácter
permanente, nomeadamente os que
o fazem a troco de recibos verdes;
e o combate às formas de emprego
a tempo parcial que visam encobrir
tempos de trabalho na prática
integrais mas com salários
degradados.
Urbano de Campos
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OPA sobre
Fernando Pessoa
Um ministro deste governo
acaba de afirmar: «É possível
que o Pessoa, enquanto
produto de exportação, valha
mais do que a PT. Tem um valor
económico único». Se a
afirmação fosse do ministro da
Economia durante uma sessão
de apresentação de um projecto
de dinamização das
exportações, ainda se poderia
esperar que o ministro da
Cultura se insurgisse (nem que
fosse só lá entre eles). Acontece
que esta afirmação foi feita pelo
próprio ministro da Cultura,
durante uma sessão de
apresentação de um projecto de
dinamização cultural.
Parafraseando a poetisa Sophia
de Mello Breyner “Transformam
os poetas em moeda, como se
fez com o trigo e com a terra”.

Não se percebe
Os rasgados elogios de Jaime
Gama a Alberto João Jardim,
durante uma visita recente à
Madeira, evidenciam, claro, a
sem-vergonha dos dirigentes do
PS. Mas o que verdadeiramente
espanta é a consternação que
lavra nas hostes socialistas. Só
por amnésia histórica se pode
entender tal reacção. Soares
aliou-se a Spínola para
esconjurar o “perigo comunista”;
Zenha juntou-se a Eanes para
“recentrar” a democracia;
Maldonado Gonelha e Torres
Couto combinaram-se com PSD
e CDS para “democratizar” o
movimento sindical; Guterres
deu o braço à reacção católica
contra a despenalização do
aborto; Sócrates cumpre o
programa que a direita nunca
conseguiu levar a cabo para
“benefício de todos os
portugueses”. Onde está a
surpresa?

Nos nossos dias, dos 4,8 milhões de
habitações existentes em Portugal,
544 mil estão vazias; contudo, mais
de 30 mil famílias vivem em condições
inaceitáveis: barracas, garagens,
alojamentos insalubres…Quinze
anos depois do aparecimento do
PER – Programa Especial de
Realojamento, que deveria eliminar
as barracas, milhares de famílias
estão ainda por realojar, o que
mostra as limitações daquele
programa, apresentado como
solução ideal em 1993.
Um outro instrumento de
financiamento para o acesso à
habitação, o Prohabita, criado em
2004, deveria permitir aos
municípios a construção de
habitação social tal como a
reabilitação da existente. Acontece
que as câmaras municipais
preferem as receitas das novas
licenças de construção.
Recentemente, o texto do Porta 65

Quinze anos depois da criação do PER
30 mil famílias ainda vivem em barracas

Jovem, instrumento de apoio ao
arrendamento para os jovens com
menos de 30 anos, foi alterado sob
a pressão de movimentos e
associações que denunciaram o
absurdo e a impossibilidade das
condições de subscrição do
programa.
São alguns dos exemplos de uma
política de habitação onde o Estado
brilha pela ausência, um sistema
em que o mercado produz, sem
parar e de maneira intensiva, uma
oferta que não corresponde às
necessidades da população mais
pobre. Um sistema no qual
diversos organismos de Estado
têm o seu próprio programa
(Recria, Rehabita, Solarh,
Recriph, PER, Prohabita, Porta
65…) sem que exista uma
concertação efectiva e produtiva
para uma política global e coerente
da habitação. Pior, um sistema que
permite que os municípios deixem

arrastar as situações em que vivem
as populações mais carentes. O
mercado da habitação está, desta
forma, completamente esclerosado,
com muito pouca mobilidade e mais
de 75% de proprietários para
apenas 3 % de habitação social. As
más condições de habitação estão
generalizadas e afectam a grande
maioria da população portuguesa.
Desde a “Revolução dos Cravos”
e com a consagração do direito à
habitação, no artigo 65.º da
Constituição de 1976, reclama-se
claramente a intervenção do
Estado, tal como o primado do
colectivo sobre o particular; só nos
resta, amargamente, constatar o
desajuste entre os princípios
escritos e a realidade, medir até
que ponto o caminho é longo para
a aplicação, na prática, do direito
a habitação para todos, em
direcção a uma maior equidade.
Chico Peixoto

“Falta de provas”
Joe Berardo e Patrick Monteiro
de Barros encaixaram cerca de
um milhão de euros, cada, com
a negociação de acções do BPI,
beneficiando de informação
privilegiada acerca da OPA que
o BCP lançou sobre o BPI. A
investigação sobre a ilegalidade
morreu por “falta de provas”.
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De forma sistemática, os comentadores
mediáticos usam e abusam de expressões
mais ou menos abstractas como “a economia”,
“os agentes económicos”, “os investidores” e
“a confiança dos investidores”. Sejam políticos
profissionais, sejam “especialistas”
supostamente independentes, dão sempre a
entender que existe uma espécie de entidade
superior – “a economia” – que estaria acima
do sistema político-social, e cuja condução,
sendo um trabalho técnico complicado,
caberia aos gestores e aos governos.
A função destes “comentadores da conjuntura”
das televisões, rádios e jornais – como, entre
outros, José Gomes Ferreira, Ricardo Costa,
Nicolau Santos, António Peres Metello, Sérgio
Figueiredo, Carlos Rosado de Carvalho,
Camilo Lourenço ou Martim Avillez – é incutir
nas pessoas a ideia de que o controlo dos
instáveis humores desse “deus abstracto” que
é o Capital não é coisa da sua esfera. Aos
trabalhadores só restaria aplacar-lhe a
voragem com a aceitação passiva do destino
e do sofrimento de quem não nasceu
capitalista – como os antigos faziam aos seus
deuses com as oferendas e os ritos sacrificiais.
O importante é que eles deixam no vago a
identificação dos nossos males. Para que

nunca os pobres, os explorados e oprimidos,
possam responder claramente à pergunta:
“Onde está a classe que me explora?”.
As pessoas concretas, titulares de grandes
fortunas ou gestores de grandes grupos
financeiros, industriais e comerciais, são
remetidas para a galeria do jet-set, “gente de
sucesso”, “empreendedores” dinâmicos e
astutos. Esta gente, segundo a propaganda, é
gente “como nós”, mas vive bem e diverte-se
porque é mais competente e mais eficaz –
porque o “merece”. Não são apresentados
como pessoas que vivem à custa do trabalho
dos outros, nunca são mostrados como os
parasitas sociais que realmente são. Além
disso, a sua responsabilidade directa na
condução das políticas dos governos não
deve ser visível. Com que fim? Com o fim de
acreditarmos – piamente – que somos nós,
nas eleições de 4 em 4 anos, que
determinamos a orientação futura dessas
políticas. Com o fim de acreditarmos que,
dessas eleições, saem os governos que vão
cumprir o que nos prometeram nas suas
campanhas eleitorais.
Depois, quando os eleitos chegam ao poder,
começam a falar do “estado em que
encontraram o país”, do “estado real da nossa

economia”, da “necessidade de sacrifícios”, de
“recuperar primeiro a economia” (quer dizer,
aplicar as medidas de que necessitam os
capitalistas) para mais tarde, então, se
poderem “repartir os frutos da criação de
riqueza”... Claro que são os trabalhadores
que criam a riqueza – mas nunca lhe vêem a
cor... Ela vai sempre parar ao outro lado.
Como não são os trabalhadores quem
controla a produção, não são eles quem
decide o que produzir nem como produzir,
não são eles quem organiza as empresas
nem as administra, também não se apoderam
do resultado do seu trabalho. Não dominando
a produção da riqueza, não dominam a sua
distribuição.
A história é esta: a economia é “nossa”, mas a
riqueza que dela resulta não é. Aos
trabalhadores é distribuída a parte mínima,
destinada a mantê-los vivos e produtivos, e a
fazerem filhos que os substituam quando forem
velhos. O grosso da riqueza criada fica para
alguns, para os detentores dos meios de
produção e do dinheiro. São estes que
escrevem a música. Mas quem toca essa
música são os governantes, com a ajuda dos
“comentadores”.
José Mário Branco

Os comentadores da “nossa economia”
Como escondem o abismo entre a “criação de riqueza” e a distribuição da riqueza criada
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Confrontado, no programa da SIC A Quadratura
do Círculo de 20 de Março, com a evidência de
que as armas de destruição maciça foram uma
mentira forjada para atacar o Iraque, Pacheco
Pereira ainda procurou uma última escapatória
dizendo, com o ar de homem de argumentos
elevados que sempre afecta, que “em todo o
caso não há provas de que tenha havido
manipulação” dos documentos que davam conta
da existência das ditas ADM. Quer Pacheco
Pereira dizer que, quem, como ele, fez coro
com a mentira não tinha razões para descrer
das “provas”. Mas este argumento desesperado
não resiste à mínima crítica. Que manipulação
maior poderá haver que a apresentação de
“provas” sobre coisas que não existem?
Percebe-se que Pacheco queira no assunto
passar por sério ou, pelo menos, não ser tomado
por idiota útil. Mas deste modo não se safa.
Não é só agora que se sabe que as ADM foram
uma invenção: já quando Pacheco enchia
páginas de jornais e tempos de antena com
demonstrações eloquentes sobre os “perigos”
de Saddam Hussein e as “irrefutáveis” provas
de Bush, Rumsfeld e Powell, por cujo campo
Pacheco optou livremente, já nessa altura
inúmeras vozes davam provas – essas sim
irrefutáveis e comprovadas – de que tais armas
não existiam e de que a administração Bush
estava disposta a manipular todos os argumentos
para atacar o Iraque. Não só as afirmações feitas

desde pelo menos 2002 pelos inspectores da
ONU (alguns deles agentes da CIA) davam
conta da destruição do arsenal iraquiano.
Também o chefe da última leva de inspectores,
o sueco Hans Blix, não encontrou no terreno
armas nenhumas.
Pacheco Pereira, como todos os Pachecos
Pereiras da altura, não quiseram ouvir estas
declarações porque preferiram seguir a voz do
dono Bush. Tinham escolhido o campo da guerra
e portaram-se como seus propagandistas – e
para isso tinham de desacreditar todos os
argumentos que punham a nu a mentira. Ou
seja manipularam eles mesmos, à sua escala,
as provas existentes.
Mesmo hoje, continuam a não querer atender
às razões, mais que evidentes, que os
desmentem. Com efeito, com aquele argumento
Pacheco volta, agora numa outra trincheira, a
tentar anular as provas patentes de que houve
efectiva-mente manipulação. Por exemplo, o
assassinato em Julho de 2003 do cientista inglês
David Kelly (ele mesmo antigo inspector da ONU
no Iraque) que denunciara à imprensa as
falsidades do dossiê sobre o Iraque produzido
pelo gabinete de Tony Blair. Ou o abafamento
do testemunho do embaixador Joseph Wilson,
enviado pela CIA à Nigéria em 2002, que
demonstrou serem falsas as acusações dos EUA
(apoiados pela secreta italiana) de que o Iraque
comprara urânio àquele país africano.

As chamadas “provas” estão hoje sobejamente
desmentidas para a grande massa da opinião
pública – como já estavam antes do desencadear
da guerra para as pessoas informadas, como
Pacheco Pereira ou qualquer governante. Os
que, mesmo assim defenderam a guerra,
esforçam-se agora por parecer sérios. Uns,
pacoviamente, dizendo-se enganados, como
Durão Barroso; outros, como Pacheco Pereira,
afectando uma seriedade intelectual que de facto
não tiveram em nenhum momento de todo o
desgraçado processo que levou à destruição
do Iraque, ao mais de um milhão de mortos, aos
5 milhões de refugiados – a tudo o que por lá se
passa e lhes cai irrecusavelmente sobre os
ombros na devida quota-parte.
Manuel Raposo
in www.tribunaliraque.info

Iraque As “provas”, cinco anos depois
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Sobretudo entre a esquerda, criou-se a ideia de que em dado momento o 25 de Abril terá sido
“traído”.  A evolução da sociedade portuguesa desde 74-75 até hoje (e visto o ponto a que
chegámos!) mostra efectivamente a distância que separa as esperanças populares de então das
dramáticas realidades do presente.
A viragem deu-se no Verão Quente de 75 e consolidou-se com o golpe militar de 25 de Novembro
desse mesmo ano. A partir de então as classes dominantes, os patrões, a direita, recuperaram
continuamente o poder que fora abalado pela entrada em cena das massas populares desde Abril
de 74. Mas falar de traição só serve para confundir o processo que levou a este desenlace.

Alguém traiu o 25 de Abril?

O mito
da unidade antifascista
O fascismo exerceu o poder em regime de
monopólio. Isso gerou uma oposição
aparentemente unânime na rejeição do regime.
Tudo o que não fosse “da situação” era “a
oposição”. Mas, vista de um prisma de classe,
esta “oposição”era muitíssimo heterogénea – na
composição social e nos decorrentes objectivos.
Os diferentes sectores da burguesia democrática
que disputavam a sua parcela de poder político
negada pela ditadura (incluindo a tecnocracia
que se destacou nos últimos anos do regime)
integravam esse conglomerado, tal como os
sectores populares e operários, democráticos
ou comunistas.
Só um olhar superficial poderia levar a pensar
que esta “oposição” era unânime. Mas o certo é
que essa ilusão fez caminho e deu origem, para
largos sectores só vagamente politizados, à ideia
de que existia uma “família democrática” unida
em todos os propósitos – gatos pardos da “noite
fascista”.
As primeiras semanas de manifestações
“unitárias” a seguir ao dia 25 de Abril
prolongaram o mito. A “democracia” parecia a
plataforma comum a todos os portugueses. De
fora, apenas os fascistas, que ninguém aliás já
reclamava ser.

Confronto de classes
Não demorou muito, porém, para que as
diferenças entre os naturais interesses de classe
rompessem à luz do dia. E houve dois pontos
cruciais nesta clarificação. Primeiro, as classes
trabalhadoras queriam direitos (a começar pelo
direito de viver melhor) que lhes tinham sido
recusados durante décadas pelo regime e pelo
patronato – pouco lhes importando que os
patrões fossem democratas ou não. O patronato
e os administradores, por seu turno, apoiavam-
se na Junta de Salvação Nacional e nos
governos de compromisso para tentar pôr limites
às reivindicações populares e operárias.
Segundo, as camadas populares, fartas das
guerras coloniais, queriam o fim dos combates e
o regresso dos soldados – e isso significava a

TEMA
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independência sem condições das colónias. Mas
a burguesia pretendia, no mínimo, negociar os
termos da independência das principais colónias
africanas, como forma de assegurar algum do
poder que ali detivera durante séculos.
Sobre esta evidência do conflito de classes que
floresceu nas condições de liberdade, o novo
poder procurou colocar uma capa de unidade,
numa tentativa de refazer uma nova “união
nacional”, agora democrática. É esse o
significado de fórmulas como a da “Aliança Povo-
MFA”, caracterizadas não pelo propósito de
marcar diferenças de classe mas de as esbater,
sob o pretexto de que a “unidade antifascista”
era a chave para a consolidação da democracia.
Todavia, o afrontamento de interesses
desenvolvia-se por baixo das conveniências
unitárias e falava mais alto que estas. A
capacidade de iniciativa e de decisão própria e
o carácter massivo das movimentações foi o que
deu força reivindicativa às lutas populares,
isolando os fascistas e mantendo em respeito os
sectores burgueses democráticos. Sem este
impulso o novo regime nunca teria ganho,
sequer, a feição democrática que a Constituição
de 75 consagrou.

Duas vias
Durante ano e meio, portanto, afrontaram-se
duas vias com sentidos de classe opostos. Mas
mostrou-se bastante diferente o grau de clareza
com que cada um dos lados levaria por diante
os seus objectivos. As classes capitalistas
mantiveram – depois da confusão (que chegou
à debandada) de Setembro de 74 e Março de
75 – um seguro propósito de que não se
desviaram: assegurar o poder, deitando mão a
todos os meios. Atentados bombistas,
assassinatos, manifestações de rua, assaltos a
sedes de partidos de esquerda, alianças e

compromissos com todas as camadas pequeno-
burguesas, tiveram um único fito: neutralizar a
acção dos trabalhadores.
O proletariado e os trabalhadores assalariados
demonstraram grande combatividade, mas uma
fraqueza fatal num ponto: a falta de
independência política face aos sectores
pequeno e médio-burgueses democráticos não
lhes permitiu ver que a questão decisiva era a
de quem detinha o poder e do tipo de poder
exercido. Por isso, assumir para si o poder
político nunca foi para as grandes massas
trabalhadoras um problema da ordem-do-dia.
Nunca para elas se colocou a questão de
transformar o poder destruindo o Estado
existente; mas apenas a de exigir do poder
existente resposta aos seus interesses imediatos,
fazendo participar nos órgãos desse Estado os
seus representantes partidários.

Eis a democracia
Esta foi a diferença que ditou a sorte dos
acontecimentos. O que hoje vemos de podridão
do sistema político, de limitação das liberdades,
de agravamento da exploração, de perda de
direitos sociais – é o fruto natural da consolidação
da democracia, desta concreta democracia, pela
qual lutaram todas as classes burguesas, tanto
urbanas como rurais.

A grande lição destes 34 anos não é a de que o
25 de Abril foi traído – é a de que o movimento
popular não teve a clareza política, o sentido de
poder, a organização e a radicalidade suficientes
para desbancar os seus inimigos de classe. Não
foram os “excessos” mas as limitações do
movimento popular que o derrotaram. Como
afirmou o revolucionário francês Saint-Just, quem
faz meia revolução cava a própria sepultura.
Manuel Raposo

Mudar de Vida . Abril/Maio 2008

25 de Abril



139

Tele Visões

s jornalistas são profissionais
assalariados que fazem notícias
como um operário de uma fábrica
faz objectos ou como o trabalhador
de uma empresa de serviços
executa o que lhe mandam. A

liberdade de expressão é o direito de conhecermos
aquilo que os donos dos jornais e das cadeias de
televisão querem que nós pensemos.
Foi muito diferente a liberdade de expressão no
Portugal de 1974 e 1975, consistindo, no sentido
literal da palavra, no direito de nos exprimirmos.
As comissões de trabalhadores não se limitaram
a fiscalizar a actividade dos patrões ou a gerir
as inúmeras empresas que os patrões haviam
abandonado. Proliferou então a imprensa
operária, desde simples folhetos até jornais
periódicos, e houve também boletins editados
por comissões de moradores. Ao mesmo tempo,
as comissões de trabalhadores da Lisnave e da
Setenave, que na época se contavam entre os
maiores estaleiros navais do mundo, puseram
as suas oficinas gráficas ao serviço dos
trabalhadores de outras empresas. Entretanto,
ou através de pressões internas ou recorrendo
a lutas públicas que em alguns casos atingiram
grande acuidade, muitos jornalistas conseguiram
abrir os órgãos de informação à expressão
popular. Foi assim que o Jornal do Comércio, a
Capital, o República e a Rádio Renascença

acolheram nas suas páginas ou nos seus
microfones os comunicados das empresas e dos
bairros, entrevistaram os trabalhadores em luta
e deram um conteúdo real à liberdade de
expressão.
O caso do República é instrutivo, porque durante
o salazarismo fora o único diário antifascista e a
sua nova rotativa havia sido comprada graças
a uma subscrição popular. Mas depois do 25 de
Abril, quando os trabalhadores do República
decidiram pôr essa rotativa ao serviço de quem
a havia pago, o Partido Socialista, que dominava
a direcção do jornal, orquestrou uma vasta
campanha de calúnias e mobilizou a repressão
contra os jornalistas e os tipógrafos. E quando
os jornalistas e demais trabalhadores da Rádio
Renascença se recusaram a obedecer às
ordens do governo de devolver as instalações
à Igreja católica, o primeiro-ministro Pinheiro de
Azevedo mandou as suas tropas dinamitar o
posto emissor, numa curiosa demonstração de
terrorismo de Estado.
No final de contas, e como sempre, é tudo uma
questão de poder. Quem detém o poder tem o
direito de escrever e de falar ou de mandar os
outros escreverem e falarem por ele. Quando
os trabalhadores conseguem na prática mudar
a vida, eles dão outro conteúdo à liberdade de
expressão. São eles a exprimir-se.
João Bernardo

Liberdade de expressão

OOOOO

A liberdade de expressão define-se hoje como o direito de comprar o jornal e de ligar a
televisão. Curioso uso das palavras, porque este não é o direito de nos exprimirmos, mas de
lermos ou vermos o que outros exprimem. Os jornalistas debitam as suas sentenças, entrevistam,
seleccionam e cortam as declarações dos entrevistados, e de vez em quando alguns figurões
são convidados para espaços de «opinião» acerca dos quais Rui Pereira já disse o que há a
dizer no site do MV (http://www.jornalmudardevida.net/?p=606).

Tanto quanto sei, não foi ainda realizada
nenhuma pesquisa sistemática acerca da
imprensa operária em 1974-1975.
Folheando um jornal em que colaborei naquela
época, e que se dedicava exclusivamente a
noticiar as lutas dos trabalhadores, encontrei logo
em Junho de 1974 menções a A Nossa Voz
(quinzenário dos trabalhadores da Timex), O
Novo Portuário (boletim dos trabalhadores do
porto de Lisboa), A Força Operária (jornal de
operários de lanifícios e têxteis), O Trabalhador
de Tróia e o Jornal da Sogantal, uma pequena
empresa que se notabilizou por ter sido a primeira
a entrar em autogestão. Em Julho de 1974
deparo com a primeira referência ao Jornal da
Greve dos Trabalhadores da Efacec-Inel, que
nessa altura era diário, e que em seguida passou
a intitular-se Jornal da Greve (Suspensa) dos
Trabalhadores da Efacec-Inel-Lisboa. A
longevidade deste jornal deve ser um caso raro,
se não mesmo único, na imprensa operária

mundial, porque continuava a publicar-se dois
anos depois, e em 8 de Julho de 1976 saía o nº
85, que creio não ter sido o último. Ainda em
Julho de 1974 vejo citados o Voz do Estaleiro
(boletim dos operários da Lisnave), o Jornal
dos Operários e Grevistas da Mabor e o Jornal
do Soldado. Em Setembro de 1974 encontro
menções ao Jornal da Greve dos Operários da
«Soares da Costa» e ao Jornal da Greve no
GPA (Gabinete de Planeamento e Arquitectura).
Em Dezembro de 1974 saíram o primeiro número
do Caixa Alta (jornal de jornalistas) e um órgão
de bairro, A Voz do Casal Ventoso (um bairro
pobre de Lisboa). Por seu lado, o Ecos do Catujal
(jornal dos bairros dessa região de Loures)
publicava o n.º 5 em Janeiro de 1975. No mesmo
mês saía o n.º 4 de A Fornalha (trabalhadores
da Siderurgia Nacional) e também em Janeiro
de 1975 foi publicado o Trabalhadores em Luta
(folha informativa das reuniões de trabalhadores
interempresas). O Boletim da Comissão de

Moradores de Massarelos (no município do
Porto) publicou o n.º 2 em Março de 1975 e em
Dezembro desse ano saía o n.º 7. O Soldados
em Luta (soldados do RASP) surgiu em Outubro
de 1975 e em Novembro apareceu A Nossa
Luta (Associação de Moradores Parceria-
Antunes, no Porto).
O golpe militar de direita ocorrido em 25 de
Novembro de 1975 não pôs imediatamente
cobro à vitalidade desta imprensa, porque em
Janeiro de 1976 foi publicado o primeiro número
de A Voz do Torrão (Comissão de Moradores
do Bairro do Torrão, no Porto), em Março o
primeiro número de União do Povo (boletim da
Associação de Moradores da Bela Vista, no
Porto) e em Junho o primeiro número de
Despertar (Associação de Moradores de Presa-
Velha/Formiga). Ainda numa data tardia como
Outubro de 1976 vejo citado o n.º 2 de O
Estaleiro (trabalhadores da Lisnave).
João Bernardo

Imprensa operária e de bairros

«[...] Nós, trabalhadores do “República”, somos
conscientes de que estamos numa sociedade a
que falta ciência e educação, a que falta,
portanto,  uma política de informação que em
vez de mutilar as classes trabalhadoras
exploradas e pobres, lhes dê o poder da
inteligência e da economia. [...] É esta a ocasião
propícia de proceder a uma remodelação
completa da nossa política de informação, criando
uma informação nas mãos das classes
trabalhadoras, independente de todos os
compromissos e de todas as solidariedades
partidárias, inaugurando uma informação de
desforra e de reabilitação, nas mãos dos
explorados e dos pobres. [...] Declaramos a
todos os trabalhadores portugueses que lutamos
para que a classe trabalhadora possa controlar
o poder da informação. Declaramos que a classe
trabalhadora tem de interferir nas decisões que
dizem respeito à produção da comunicação
social e à sua distribuição. [...] Declaramos que
na informação são os trabalhadores que têm o
poder de determinar que o fruto do seu trabalho
“ o jornal “ seja aplicado em realizações que
dizem respeito à transformação do homem e da
vida e não em objectivos belicistas dos políticos,
em privilégios de minorias corruptas ou em
exibicionismos partidários. [...]»
Lisboa, 11 de Junho de 1975

Manifesto
dos trabalhadores
do República a todos
os trabalhadores
pobres e explorados
de Portugal
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Processo revolucionário de 74/75
O que faltou ao movimento popular
Muitas pessoas, na esquerda, ao abordarem o resultado final do processo revolucionário de 74/75, chegam à conclusão,
um tanto fatalista, que outro resultado não seria de esperar. Partem da ideia de que o que se passou foi um golpe militar
pela burguesia – ou com a sua concordância –, que visava sair do atoleiro da guerra colonial, instalando, ao mesmo tempo,
a democracia formal, que permitisse integrar Portugal na União Europeia.

Só que, como se sabe, este golpe militar
rapidamente deu passagem a um processo
revolucionário.
Quando as massas populares, apesar da
crença que mantinham no Movimento das
Forças Armadas, passaram a movimentar-se
em luta pelos seus próprios interesses, deitaram
por terra os planos iniciais da burguesia.
“Querem implantar a democracia?”, pergun-
tavam as pessoas; e rapidamente elas próprias
respondiam: “Pois vamos a isso”. E as fábricas,
os quartéis, os latifúndios, as casas devolutas
começaram a ser ocupadas. Isto, para as
classes populares e trabalhadoras, é que era
a democracia, o socialismo e a revolução, de
que se falava.
Neste processo surgiram, espontaneamente,
as formas de organização popular: as
comissões de trabalhadores, de moradores,
de soldados e marinheiros.

Organização popular
Mais do que temer os partidos de esquerda, da
pseudo-esquerda ou da esquerda revolu-
cionária, a burguesia entrou em pânico devido
à acção destes órgãos populares de base.
Durante este período os sucessivos governos,
o parlamento, as polícias dispunham de uma
capacidade de acção limitada. Larga parte da
população e dos trabalhadores tinham, em
contrapartida, nos locais de trabalho e nos sítios
onde moravam, órgãos que lhe davam poder
de intervenção. Na verdade, eram as comissões
de trabalhadores e as comissões de moradores
que geriam muitos dos interesses das
populações, sobretudo nas cinturas industriais
e nas grandes cidades: Lisboa e toda a Margem
Sul, Porto, Coimbra. No Alentejo e parte do
Ribatejo, surgiram as cooperativas agrícolas e
depois as unidades colectivas de produção.
Em alguns quartéis constituíram-se órgãos
democraticamente eleitos pelos soldados e

marinheiros – as comissões de soldados e
marinheiros – e onde isso não era possível
existiam estruturas semi-clandestinas com grande
poder de influência sobre os soldados e
marinheiros.

A Inter-Empresas
Através da comissão de trabalhadores da fábrica
onde eu trabalhava na altura, a Cergal – uma
empresa cervejeira – participei na organização
das comissões de trabalhadores da cintura
industrial de Lisboa e Margem Sul, numa
estrutura denominada Inter-Empresas. Esta
organização foi importante porque deu um sentido
mais abrangente às lutas operárias. Aliás, a
estrutura nasceu porque muitas fábricas em luta
sentiram necessidade de buscar apoios e de
articular a sua luta com as de outras fábricas. A
Inter-Empresas editava um pequeno jornal e
organizou a mais importante manifestação
operária desse período, a 7 de Fevereiro de
1975.

Uma via alternativa
Discutiu-se então nas Inter-Empresas o
lançamento a nível nacional da organização.
A ideia era criar uma estrutura popular e
revolucionária que fosse uma alternativa ao
poder burguês.
Não era contra os partidos, mas tinha uma função
diferente: estruturar da base ao topo os órgãos
de vontade popular e generalizar as formas de
poder popular que tinham germinado.
Juntamente com todas estas estruturas de poder
que se iam formando, podia ter sido uma
alternativa revolucionária às instituições do poder
burguês democrático que então se procurava
consolidar.
As eleições para a Assembleia Constituinte,
realizadas em 25 de Abril de 1975, foram um
momento determinante na evolução política do
país: representaram um passo na consolidação

do poder burguês e no esforço deste para
manietar as lutas e as formas de organização
populares. As forças partidárias revolucionárias,
que se preparavam para concorrer às eleições,
tinham muitos dos seus principais quadros
operários na Inter-Empresas, nomeadamente
na direcção da estrutura. A maioria desses
operários veio a fazer parte das listas, sobretudo
da União Democrática Popular, concorrentes ao
parlamento burguês. A partir desse momento a
Inter-Empresas entrou num processo de agonia
rápida, extinguindo-se pouco depois.

Um debate por concluir
Mais do que afirmar certezas, acabo com uma
série de interrogações. Com um objectivo: lançar
nas colunas do MV um debate sobre as questões
que aqui levanto, ou outras que os leitores
possam colocar.

a) Teria que acabar assim o processo
revolucionário, com uma derrota desmoralizante,
que perdura até hoje, para o movimento
popular?
b) Não teria sido possível outra resistência
popular ao golpe de direita do 25 de Novembro
de 1975 se os trabalhadores estivessem
organizados a nível nacional, conforme era o
projecto, por exemplo, da Inter-Empresas?
c) Essa resistência levaria a uma guerra civil?
d) E duma eventual guerra civil não poderia
surgir uma revolução vitoriosa (mesmo por pouco
tempo, devido à conjuntura internacional)?
e) Foi correcta a decisão dos dirigentes das
organizações revolucionárias de canalizar forças
para as eleições ao parlamento burguês,
liquidando na prática uma importante estrutura
operária?
f) Verificou-se ou não, com isso, um grave desvio
parlamentarista das organizações revolu-
cionárias da altura?
Manuel Monteiro
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Processo revolucionário de 74/75
movimento popular?

Muitas pessoas, na esquerda, ao abordarem o resultado final do processo revolucionário de 74/75, chegam à conclusão,
. Partem da ideia de que o que se passou foi um golpe militar, apoiado

pela burguesia – ou com a sua concordância –, que visava sair do atoleiro da guerra colonial, instalando, ao mesmo tempo,
a democracia formal, que permitisse integrar Portugal na União Europeia.

7 de Fevereiro
de 1975
Uma
manifestação
decisiva
Com palavras de ordem contra o capitalismo,
contra os patrões sabotadores e contra o
imperialismo (a NATO, numa acção
provocatória contra o processo
revolucionário, fazia manobras militares ao
largo da costa portuguesa), a manifestação
percorreu as principais artérias de Lisboa,
rumo ao Ministério do Trabalho, na Praça de
Londres. No local encontravam-se os
soldados do RALIS para protegerem as
instalações contra um eventual ataque dos
operários. Quando a manifestação se
aproximou da praça ouviu-se uma palavra de
ordem: “Soldados sempre, sempre ao lado do
povo”. Os soldados viraram as metralhadoras
para o chão, cerraram os punhos e
responderam: “Soldados, sempre, sempre ao
lado do povo”. A acção foi de tal maneira
impressionante que comoveu todos os
presentes. Mas sobretudo mostrou em termos
práticos que era possível fazer passar os
soldados para o lado das classes
trabalhadoras em apoio das suas lutas,
retirando poder à hierarquia do MFA e
enfraquecendo a tutela que exercia sobre as
acções de massas.
MM

25 de Abril
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Aquilo que, em Portugal, ficou conhe-
cido como Reforma Agrária foi,
fundamentalmente, o produto de du-
ras lutas levadas a cabo pelos
assalariados rurais do Alentejo e do
Ribatejo.
E foi, inquestionavelmente, uma das
grandes conquistas alcançadas pelos
trabalhadores portugueses após o 25
de Abril de 1974.
No princípio (fins de 1974) os
combates dos trabalhadores
agrícolas eram ainda por
aumentos de salários e
reivindicação de mais trabalho.
Mas com o decorrer das lutas,
rapidamente foram ocupadas
centenas de milhar de hectares
de terra (apesar de confrontos
com as polícias e os partidos do
governo) e grande parte dos
latifúndios foram liquidados. Mais
de 500 unidades de produção,
Cooperativas e Unidades
Colectivas de Produção, foram
constituídas; cerca de 70.000

Reforma agrária
70 mil trabalhadores participaram na ocupação e na gestão de milhares de hectares
de terras abandonadas ou de latifúndios

Mulheres em luta
Sogantal, Timex,
Charminha, Melka...
Com o 25 de Abril de 1974 a
participação das mulheres na vida
sindical e revolucionária do país
teve um enorme impulso.
A Sogantal foi um caso exemplar
dessa participação. Era uma
fábrica de confecções onde
trabalhavam 48 mulheres jovens
e intensamente exploradas. Em
Maio de 1974 as trabalhadoras
entregaram um caderno
reivindicativo à entidade patronal,
que esta recusou satisfazer. Então
as operárias, sem interferência de
estruturas sindicais ou partidárias,
ocuparam a fábrica, venderam os
fatos de treino (produto do seu
trabalho) e entraram em
autogestão. A Sogan-tal foi um
bom exemplo de orga-nização
autónoma dos traba-lhadores.
Na Timex, fábrica de relógios

onde, dos 2.140 trabalhadores
mais de metade eram mulheres,
na Charminha e na Melka ou,
ainda, nas fábricas de conservas
a participação das mulheres foi
determinante.
Na luta dos bairros, nas suas
reivindicações pelo direito à
habitação (no Bairro da Boavista,
na Quinta da Calçada ou no Casal
Ventoso), na ocupação das casas
vagas para quem as não tinha,
igualmente as mulheres desempe-
nharam um papel destacado.
No Alentejo e no Ribatejo, nas
herdades ocupadas, nas
Cooperativas e Unidades
Colectivas de Produção, a
presença das mulheres nas lutas
assumiu geralmente o valor de
uma variável de peso.
Pedro Goulart

trabalhadores estiveram envolvi-
dos nas lutas, ocupação,
produção e gestão das novas
propriedades agrícolas de
carácter colectivista.
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Aguiar, Alcoentre, Escoural, 1.º
de Maio, Herdade de Pombal,
Margem Esquerda, Quintas da
Corona e do Pocinho, Terras de
Catarina e Torre Bela, são alguns

dos muitos nomes que fizeram
história na luta heróica dos
trabalhadores agrícolas no pós 25
de Abril de 1974.
Pedro Goulart
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Ela foi marcante em três momentos particulares
do PREC: primeiro, no desfile dos operários da
Lisnave, nas vésperas do golpe de direita de
28 de Setembro de 74, desde a margem sul até
ao ministério do Trabalho; segundo, na
manifestação anti-imperialista de Fevereiro de
1975, aquando da provocadora presença de
navios de guerra da Nato em frente ao Terreiro
do Paço, em que milhares de operários em fato
de trabalho, organizados segundo as cores dos
capacetes, ultrapassaram os “chaimites” de Jaime
Neves até à embaixada dos EUA assobiando
baixinho a Internacional; depois, já perto do 25
de Novembro do mesmo ano, o cerco dos
operários da construção civil à Assembleia
Constituinte, no Palácio de São Bento, exigindo
que os deputados eleitos consagrassem na nova
Constituição todos os direitos e regalias
conquistados pelos trabalhadores nas empresas
e nas ruas.

Dispersão e precarização
do trabalho
A organização da produção industrial sofreu,
nas últimas décadas, uma profunda evolução
na sua estrutura e nos modos de exploração do
trabalho. Nos últimos 30 anos essa evolução
repercutiu-se em Portugal. E deu-se, no
essencial, em dois aspectos: a dispersão
(geográfica e empresarial da produção) e a
precarização (das relações contratuais entre
patrões e assalariados).
A dispersão, tornada possível pela evolução
tecnológica nas comunicações e nos transportes,
traduz-se numa subdivisão do processo
produtivo de um mesmo produto por muitas
empresas e locais diferentes, muitas vezes com
recurso, mesmo, à exploração do trabalho a
domicílio, isolado, solitário e sem horário de
trabalho. Até numa mesma grande empresa que,
devido às características da produção, não pode
ser “atomizada” geograficamente – como, por
exemplo, a Secil em Setúbal –, das muitas

centenas de trabalhadores da fábrica só uma
pequena parte são empregados da própria
empresa, sendo a maioria deles contratados de
múltiplos patrões diferentes; aquilo a que os
meios empresariais chamam outsourcing, ou seja
“fontes externas”. Esta dispersão divide os
trabalhadores por múltiplos vínculos laborais,
quase sempre precarizados como se verá a
seguir. O trabalhador passa a ficar sozinho,
isolado perante um patrão particular, tendo no
entanto que obedecer às regras, hierarquias e
horários definidos por um patrão “geral”, que é
o mesmo para todos (neste exemplo, a Secil).
A precarização é o outro modo de
enfraquecimento da força reivindicativa do
trabalho, e está estreitamente relacionada com
a dispersão. Por meio do outsourcing e das
empresas de trabalho temporário (tipo
Manpower), os capitalistas limitam a contratação
colectiva (de empresa ou de sector económico)
e diminuem a eficácia da unidade dos
trabalhadores, dos sindicatos e dos cadernos
reivindicativos. Individualizam a relação de
trabalho, mantendo-a num nível de grande
precariedade, ao arrepio do próprio Código de
Trabalho.

A classe operária hoje
Como diz Francisco Martins Rodrigues no artigo
Classes em Portugal hoje (revista Política
Operária, nº 109, Março-Abril 2007), “É para
explorar mais que são postos em prática os
chamados métodos modernos de organização
do trabalho”.
Quererá tudo isto dizer que “já não há classe

“Exército de azul e capacetes”
A geração do 25 de Abril de 1974
viveu os tempos em que o grande
referencial das lutas de massas
eram as “fortalezas operárias”,
concentrações de grandes
empresas fabris com milhares de
proletários, onde se situava o
núcleo da luta de classes e de
onde iam saindo militantes e
quadros revolucionários. Essa
imagem de força, de organização
e de determinação caracterizou
muitas greves e manifestações
imponentes.

operária”? E que, por isso, não se pode fazer
agora uma política de classe? De forma alguma.
A verdade é que – segundo o estudo Classes,
identidades e transformações sociais de Maria
Cidália Queiroz (editora Campo das Letras,
Porto, 2005) – a classe operária representa hoje
42,6% da população activa em Portugal
(números de 2001). A autora inclui neste número,
além dos operários propriamente ditos, cerca
de meio milhão de trabalhadores pobres e não
qualificados do comércio e serviços. Se lhe
acrescentarmos os 22,2% da “nova pequena
burguesia de execução” dos escritórios e
serviços, que está num acelerado processo de
precarização, estaremos a falar de 64,8%, ou
seja, dois terços da população portuguesa.

Um novo impulso
A exploração capitalista é, no seu cerne, a mesma
de sempre, mas os actuais processos de
produção obrigam as classes trabalhadoras a
empreender novas formas de resistência. É um
processo em maturação de que não se
conhecem ainda as formas precisas. Mas
seguramente que um novo impulso nas lutas
sociais dependerá de uma maior ligação
internacional do proletariado dos diversos
países. Desde logo, entre os que fazem parte
dos mesmos espaços económicos em que o
capital se organiza – mas também entre os
proletários dos centros capitalistas e os das
regiões periféricas, cujo número está em
crescimento e sobre quem recai a mais brutal
exploração.
Cândido Guedes



Com alguma nostalgia, por ocasião
dos 30 anos do 25 de Abril de 1974,
apareceu nas ruas de várias ci-
dades, pintada, a frase: «Em
Novembro, é de Abril e Maio que
me lembro».
Desconheço se esta poesia
anónima do século XXI terá
porventura um autor identificável.
Mas conheço a natureza da sua
origem. E esta é o sentido de uma
possibilidade, não direi perdida, mas
deixada por realizar, por conhecer.
Como poderia ter sido Portugal, se
em vez do rumo de Novembro,
tivesse trilhado o de Abril e Maio?...
Nesse mesmo ano, 2004, a
Comissão oficial das celebrações
lançou a consigna de que 1974 não
fora uma revolução, mas uma
«evolução». Não interessava tanto
o rigor académico do debate, como
é óbvio, mas sim as suas intensi-
dades e intencionalidades
ideológicas. Algo que reconstruiria,
sem grande subtileza, um Novem-
bro no qual, de Abril e Maio,
apenas sobraria o esquecimento
primeiro, e a ignorância depois.

Sistema de alterne
A obra em si é coerente. Porque se
«a luta do homem contra o poder é
a luta da memória contra o
esquecimento», como escreveu
Milan Kundera, a luta do poder
contra o homem assentará,
primeiro, na construção do esque-
cimento e, em seguida, na sua
perpetuação sob a forma de
ignorância extra-histórica.
Sobre a dupla violência, então,
desse esquecimento e dessa
ignorância se construiu o “Estado
de Direito” e de “livre mercado”
propagandeados como a única
condição de possibilidade para o
futuro de Portugal pós-25 de Abril.
Naturalmente, a “democracia
pluralista” culminou num monótono
sistema de alterne bipartidário, que
vive da projecção cada vez mais
esgazeada e menos eficaz de uma
suposta decisão eleitoral dos
destinos do país pelo povo. Menos
eficaz porque, aos 8,3% de abs-
tenção na Constituinte, em 1975,
sucedem hoje abstenções regu-
lares bem acima dos 30 % e
(nalguns casos) superiores aos
50% (e.g. referendos e Presiden-

Democracia de alterne
ou a caixa negra do regime

ciais de 2001 — fonte: Comissão
Nacional de Eleições, www.cne.pt).
A edificação do grande logro do
bipartidarismo que alterna à me-
sa do poder e distribui com
generosidade variável as suas
migalhas pelas fórmulas partidárias
extra-poder acopladas ao regime,
sob a designação genérica de
“oposição”, é uma operação
conhecida. Para essa morfologia
tenderam invariavelmente as
chamadas democracias represen-
tativas no sistema capitalista
avançado.

Partidos-cartel
Os seus principais agentes são os
chamados partidos-cartel, noção a
que Otto Kirchheimer terá aludido
pela primeira vez em 1954,
designando a fusão dos partidos
predominantes com o Estado. Em
1995 Richard Katz e Peter Mair
afinaram o conceito, acrescentando-
-lhe à fusão dos grandes partidos
com o aparelho de Estado, o
‘conluio’ entre eles para garantir o
seu financiamento pelos recursos
públicos. Convertidos em aparelhos
políticos capazes de controlar o
aparelho de Estado, os partidos
predominantes legislaram para se
aproveitarem dos recursos públicos
e, dessa forma, para, colonizando
o governo, se perpetuarem no
poder.
Foi assim, por este método, que,
em Portugal, os maiores partidos
com expressão parlamentar apro-
varam a legislação e os
mecanismos que lhes garantiram
quase triplicar o valor das
subvenções públicas à sua
actividade partidária corrente: de
5.703.857 de euros em 1993, para
15.596.477 de euros em 2006.
(Fonte: Assembleia da República,
citada pelos investigador do ISCTE
Nuno Guedes, num seu artigo
sobre o assunto: “O partido-cartel:
Portugal e as leis dos partidos e
financiamento de 2003”, CIES e-
-WORKING PAPER N.° 17/2006,
http://cies.iscte.pt/documents/CIES-
WP17.pdf).
É, pois, do foro da sanidade pública,
examinar criticamente alguns
dogmas da “democracia represen-
tativa”. Levando em consideração
que por detrás da cartelização

partidária emerge toda uma
cartelização dos interesses e da
ideologia do capital. Que essa
cartelização se estende das cúpulas
partidárias às governamentais e
empresariais numa dinâmica
maquínica. Que essa realidade
assenta em várias mentiras
fundamentais, entre as quais, se
encontra a omissão do facto de que
os partidos hoje dominantes
atingiram essa posição com regras
diferentes daquelas que depois
fizeram aprovar. Designadamente
começando como forças de poder,
com ministros por si designados
para os governos provisórios, sem
terem de passar pelo crivo da
implantação eleitoral a que, a partir
de então, submeteram todos os
outros. O que assim se instituiu foi
um sistema de profunda
desigualdade de oportunidades no
“livre mercado das ideias” e das
ofertas políticas.

Partido único
Se tomarmos a condição da
exploração capitalista do trabalho
e do homem como um campo de
invariância, as operações de
dominação opressiva (mais brutais
e directas ou mais maquilhadas e
hipócritas) podem ser lidas como

uma mera variável dependente, na
qual o bipartidarismo do sistema é
hoje o equivalente suavizado e
sobretudo sofisticado do “partido
único” de outros tempos. E assim, o
tão enaltecido parlamentarismo
directamente identificado com
democraticidade está longe de
superar o teste da crítica. É por essa
razão que o sistema de propa-
ganda, bem como o judicial (sempre
que necessário) tratam toda a crítica
ao bipartidarismo como um ataque
ao ordenamento do Estado e ao
regime e, por conseguinte, como
um ataque à democracia. É por
meio deste silogismo que, sem
surpresa, reivindicar hoje a
democracia e desarmadilhar a
fraude sistémica do aparelho dito
democrático, é por esse aparelho
transformado em ataque à
democracia.
Neste cenário, tornadas residuais,
as opções efectivamente alter-
nativas estão excluídas do
simplesmente pensável. E se ainda
assim se tornassem minimamente
ameaçadoras para a “situação” –
no velho sentido português da
expressão – esperá-las-ia uma
dura supressão repressiva.

Poder da minoria
A isto chamou Novembro a
“democracia pluripartidária”, numa
gigantesca e prolongada operação
de doutrinação política que inculcou
pela violência simbólica (e não só)
toda uma ideologia de cobertura,
destinada a (nos termos do teórico
crítico inglês Raymond Williams)
criar e manter “uma ordem social
baseada no poder da minoria”.
Uma minoria impropriamente, mas
sem falhas, alcunhada de “maioria”
eleitoral (“relativa” ou “absoluta”).
Com os media e a escola a
formarem os principais veículos de
socialização política, isto é, de
naturalização da ideologia domi-
nante, o voto alternante tem
constituído a sua ferramenta
instrumental.
No bipartidarismo de alterne, as
eleições tornam-se uma liturgia de
cabaret. É esta uma das verdades
mais bem escondidas na caixa
negra do regime.
Rui Pereira
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Palestina 60 anos de catástrofe

Os árabes israelitas
e a Diáspora
A categoria discriminada é a dos
árabes que têm passaporte israelita.
Ficaram no país depois da “Nakba”,
a grande limpeza étnica de 1948,
ou são filhos, netos e bisnetos
dessas pessoas. Totalizam algo
mais de um milhão e, para as
autoridades israelitas, já são de-
mais. Uma histérica agitação sobre
o perigo da “bomba demográfica”
produziu recentemente leis como
aquela que impede, por exemplo, o
casamento de um árabe israelita com
uma palestiniana dos territórios
ocupados.
Receia-se que essa magra fracção
de menos de um quinto da popu-
lação israelita se torne demasiado
numerosa. Faz-se de tudo para lhe
dificultar a vida. Os árabes israelitas
são cidadãos de segunda classe.
Impede-se que comprem proprie-
dades em bairros “só para judeus”.
Reprime-se as suas manifestações.
Expulsa-se professores árabes que
recusam alunos fardados nas suas
aulas.
É certo que os árabes israelitas
podem organizar partidos legais,
que têm elegido deputados para o
Knesset. Mas esses deputados são
acusados de “traição” por visitarem
países árabes vizinhos. São pres-
sionados para emitirem uma
profissão de fé a favor do “Estado
judeu”, precisamente o Estado que

os discrimina. Ironica-
mente, essa declaração
de lealdade não é exigida
aos deputados judeus.
Israel considera-se o
Estado de todos os ju-
deus do mundo, e
portanto reconhece a um
judeu norte-americano ou
neo-zelandês um direito
substancial a influenciar o
governo do país. Mesmo que esses
estrangeiros não tencionem ir
algum dia viver em Israel, têm mais
direitos no país do que a população
árabe que aí vive. Este o peculiar
entendimento da “democracia” que
pode ter um Estado racista.
Fora do país, vive a população
expulsa e seus descendentes –
cerca de 4 milhões de pessoas
segundo a ONU. A maior parte foi
expulsa em 1948, outra parte em
1967. Embora a ONU continue a
considerar formalmente que estas
pessoas têm um direito de regresso,
o Estado de Israel bloqueia
obstinadamente qualquer solução.
As propriedades dos expulsos são
consideradas “abandonadas” e
portanto sujeitas a confisco.

Os territórios ocupados
A população ocupada vive em
Gaza, na Cisjordânia e em
Jerusalém Oriental – territórios cuja
ocupação continua formalmente a
ser condenada pela ONU. Só na
Faixa de Gaza, vivem 1,4 milhões,

O Estado de Israel está agora a comemorar
60 anos de existência. Para o povo
palestiniano, são 60 anos da “catástrofe”
– a “Nakba”. Desde então ficou dividido
em 3 categorias: a discriminada, a ocupada
e a expulsa.

concentrados em apenas 2% do
território, no que o sociólogo israelita
Baruch Kimmerling designou como
o maior campo de concentração do
mundo.
Aí, o bloqueio priva a população
de alimentos, medicamentos e
energia. A rede de saneamento
básico está à beira do colapso,
durante a maior parte do dia não
há água nas torneiras, aquela que
há não se pode beber. Nos
hospitais, as sucessivas falhas de
energia custam vidas a vários
pacientes.
O pretexto para o bloqueio é a
simpatia maioritária da população
pelo Hamas, que ganhou as
eleições e legitimamente assumiu o
poder.
Na Cisjordânia vivem cerca de 2,4
milhões. A crise não é tão aguda
como em Gaza, porque o governo
da Fatah se tem vergado às ordens
israelitas. Mas, a par das auto-
-estradas só para israelitas, há os
checkpoints que tornam a vida
impossível à população palestiniana

e a obrigam a perder um dia inteiro
para fazer qualquer pequena
viagem que normalmente duraria
meia hora. Ambulâncias trans-
portando grávidas em trabalho de
parto ou pacientes em crise
cardíaca podem ser castigados com
horas de espera que por vezes
lhes têm custado a vida. Nas
piscinas dos colonatos, sobra a
água que falta nas torneiras das
casas palestinianas.
Em Jerusalém Oriental e arredores
vivem cerca de 300.000 pales-
tinianos. Aí, demolem-se as casas
da população árabe para “judaizar”
a cidade. Essa limpeza étnica
silenciosa, que tem sido denunciada
pelo activista israelita Jeff Halper,
realiza-se sob qualquer pretexto,
desde a “segurança” até às
“escavações arqueológicas”.
Não surpreende portanto que o
aniversário do Estado de Israel seja,
para o povo palestiniano, o
aniversário da “Nakba” – a
catástrofe.
António Louçã

A propaganda israelita prefere
chamar-lhe “barreira de
separação”. Mas o “muro” é um
muro: pode ter até 3 metros de
espessura e 8 de altura. Há dois
anos, estava previsto que
atingisse uma extensão de 703
km – quase cinco vezes a do
Muro de Berlim. Tem torres de
vigilância relativamente próximas
e checkpoints relativamente
distanciados uns dos outros, que

obrigam os palestinianos a horas
de caminhada. O trajecto que
antes se fazia em cinco minutos
passa a fazer-se em três horas,
se se tiver a sorte de encontrar
aberta a porta mais próxima, que
funciona em horários caprichosos
e imprevisíveis. Na cidade, o
muro é mais alto. No campo a
vigilância é electrónica e há
robots para dispararem sobre
qualquer pastor que se aproxime

para aquém dos 60 metros da
“zona de morte”. O muro separa
as casas das terras, dos poços,
das escolas, dos empregos.
Quando um agricultor foi
separado da sua propriedade
pelo muro e deixou de cultivá-la,
perde-a: é, mais uma vez, a lei
que permite confiscar a
propriedade “abandonada”.
Grande parte do muro está a ser
construída em território cisjordano,

O “Muro do Apartheid”
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no que o Tribunal Internacional
da Haia classificou como violação
flagrante do direito internacional.
O “Muro” é um muro de
“apartheid” - palavra que em
africânder significava
precisamente ... separação. A.L.
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Em reacção a uma chama-da à
greve, em 6 de Abril, pelos
trabalhadores do complexo têxtil de
Mahalla (a maior fábrica do Egipto),

Vinte e sete estudantes da
universidade do canal do Suez, na
cidade egípcia de Port Said, foram
suspensos por um mês por usarem
t-shirts de solidariedade com os
palestinianos de Gaza, noticiou
ontem um jornal do Egipto.
O diário independente Al Masri al
Youm publicou, juntamente com a
notícia, uma fotografia dos 27
estudantes com a legenda “em
compaixão com Gaza”.
“Expulsaram-nos das aulas por
mostrarmos a nossa solidariedade
com Gaza”, denunciou um dos
universitários ao jornal. As camisolas
vestidas pelos jovens eram
idênticas à que Abu Trika, jogador
da selecção egípcia de futebol,
utilizou por baixo do equipamento
durante a última Taça das Nações

Ditadura de Mubarak reprime
duramente movimento grevista

o regime de Mubarak decidiu a
ocupação de Mahalla pela polícia,
mandou sequestrar os líderes
grevistas Kamal El-Faiumy e Tarek
Amin e prendeu activistas polí-ticos
das mais diversas tendências, tanto
no Cairo como noutras cidades.
Impotente para calar os protestos,
a polícia de Mubarak usou balas
de borracha, gás lacrimo-géneo e
mesmo balas reais contra a
população de Mahalla, que decidiu

Africanas, e que mostrou no festejo
de um golo contra a selecção do
Sudão. A t-shirt do futebolista, onde
se lia Sympathize with Gaza, gerou
grande controvérsia. A Confede-
ração Africana de Futebol fez um
aviso ao jogador, por este ter
quebrado as regras da FIFA que
banem a política do desporto. Mas
vários editoriais e artigos no Egipto
elogiaram o gesto do avançado,
agora tido como um herói por
muitos egípcios.
Polémica foi também a actuação do
motor de busca Google, que terá
mesmo removido as imagens do
gesto da Internet (na pesquisa de
imagens do Google não é possível
encontrar esta imagem). Segundo
o jornal Al-Watan e a televisão Al-
-Arabiya, da Arábia Saudita, a

27 estudantes universitários egípcios
suspensos por vestirem t-shirts de
solidariedade com Gaza

censura terá ocorrido por pressões
de Israel.
O território de Gaza é actualmente
controlado pelo partido radical
Hamas. Eleito democraticamente
em Janeiro de 2006, o partido foi
forçado a abdicar do poder em favor
da Fatah, por pressão dos Estados
Unidos e da União Europeia, que
então suspenderam o envio de
ajuda ao governo palestiniano.
Segundo várias organizações
humanitárias, Gaza, onde o Hamas
governa sozinho depois de ter
expulso as autoridades próximas
da Fatah, vive hoje a pior crise
humanitária desde 1967 (ano da
guerra dos seis dias e da ocupação
israelita do território).
Francisco Pedro
Fonte: EFE e Al-Arabiya

Os gestores de empresa brasileiros
estão a empreender uma vigorosa
campanha contra o tabagismo. Já
não dão mais emprego a fumantes,
e a mídia e o Estado criaram um
verdadeiro fascismo anti-tabagista.
Será por preocupações humanistas
com a saúde dos empregados?
Não! Foi feita pesquisa com 4.000
gestores, dos quais 81%
declararam-se contrários a contra-
tar fumantes. Alegam que o fumante
perde 15 minutos de cada hora de
trabalho, em média, totalizando 2
horas de trabalho “perdidas” por
dia, ou seja, o hábito de “matar
pombos” [“fazer cera”] a fumar e
conversar reduz em até 25% a
produtividade do trabalho.
Sabemos que o Capital não surge
por geração espontânea, mas da
exploração das horas de trabalho
não-pagas aos trabalhadores. Ou
seja, aumentar a produtividade da
empresa significa controlar, vigiar,
fiscalizar, reprimir e disciplinar
melhor o “material humano”
produtor de valor econômico. Toda
conversa, diálogo ou relação
solidária no trabalho é inimiga da
rentabilidade e deve ser
draconianamente punida pelos
gestores dos “recursos humanos”
(com o terror da demissão e da
conversão dos “recursos huma-
nos” em humanos sem recursos).
Para os obedientes, o retrato de
“empregado do mês” com sorriso
amarelo e as entediantes happy-
hours, o açúcar que adoça a boca
do proletário a caminho do
abatedouro. Quem sabe a empresa
até os convença a trabalhar um
pouquinho mais, ou até a gerirem a
própria exploração?
O valor da força de trabalho, pago
na forma de salário, é resultado de
uma verdadeira queda de braço
[braço de ferro] diária entre
gestores, que querem reduzi-lo, e
trabalhadores, que tentam
aumentá-lo. Vence na concorrência
do mercado aquela empresa que
desempenha suas funções
humanísticas de forma mais eficaz
sobre seus homens-mercadoria.
Caiu a ficha? [Estão a topar?]
Talvez, por razões humanísticas,
nos Estados Unidos, algumas
empresas de telemarketing e
supermercados obrigam suas
atendentes a usar fraldas de bebê,
para não desperdiçar o precioso
lucro do patrão indo ao toalete...
Paulo Marques

Cigarros e
produtividade

protestar nas ruas da cidade e em
outras localidades. Resultado: pelo
menos dois mortos, centenas de
feridos e 800 presos.
É importante manifestarmos a
nossa solidariedade com os
trabalhadores egípcios e os seus
apoiantes. Há que exigir à ditadura
egípcia – nomeadamente junto da
Embaixada do Egipto em Lisboa –
a libertação das 800 pessoas que
foram presas, políticos (socialistas,

esquerdistas e isla-
mistas), os mais de
600 manifestantes de
Mahalla (sobretudo
mulheres e crianças)
e os dois líderes do
Comité de Greve de
Mahalla.
MV/Iraq Tribunal
Turquia

Embaixada do
Egipto em Lisboa.
Fax 213 017 909.
e-mail
egyptembassy@ip.pt

Apelo à
solidariedade
com os
trabalhadores
egípcios
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O governo brasileiro informou que
deu início a um trabalho conjunto
de logística e de inteligência [acção
de serviços secre-tos], que irá
contar com a participação de vários
ministérios e que tem por objetivo
impedir ações de movimentos
sociais em áreas tidas como
“prioritá-rias de infra-estrutura”, ou
seja, que podem trazer prejuízos
econômicos ao país, para além do
espaço das empresas privadas.
Barri-cadas em rodovias, bloqueios
em ferrovias e ocupações a usinas
hidrelé-tricas são alguns exemplos.
Dentre as estratégias de ação do
governo, se incluem o aumento da
segurança nos locais,  o deslo-
camento de tropas do Exército ou a
criação de rotas alternativas  de uma
rodovia bloqueada.
Tal ação do governo se dá num
momento do capitalismo em que o
ócio e o tempo livre são apropria-
dos pelo capital, em que existe uma

Brasil

Governo tenta impedir lutas sociais
em áreas chave

quase total integração dos lazeres
no capitalismo, seja pelo mercado
de consumo com sua indústria de
produção de lazeres, como os
centros comerciais, shopping
centers e fast-foods, seja pelo

adestramento mental propiciado
pelos computadores e meios
eletrônicos.
Ora, numa época em que os lazeres
já não são exteriores ao capitalismo
é sintomático que as ações de

Na noite de 28 de Março, famílias
do Movimento dos Trabalhadores
Sem Tecto ocuparam simultanea-
mente três áreas no Estado de São
Paulo, localizadas nos municípios de
Mauá, Embu das Artes e Campinas.
Os terrenos são grandes proprieda-
des urbanas que estavam sem uso,
sem cumprir qualquer função social,
enquanto milhares de famílias sem
tecto não têm assegurado o direito a
morada digna.
As ocupações fizeram parte da
jornada de luta urbana levada a
cabo por movimentos populares de
nove estados brasileiros durante
todo o dia 28 de Março, com o
objectivo de chamar a atenção do
governo e da sociedade para as
condições miseráveis em que
vivem milhões de famílias brasileiras

e reivindicar direitos fundamentais
que não saem do papel para o
povo pobre, como morada digna,
emprego, transporte público,
educação pública de qualidade,
creche e tarifa social de energia
eléctrica.
As ocupações conseguiram estabe-
lecer-se, mas encontram muitas
dificuldades e há riscos de confronto
policial. Em média, 500 famílias
estão acampadas em cada um dos
três locais.
Em Campinas, o clima é de tensão
com a Polícia Militar, que não mostra
disposição para negociar. O risco
de despejo é iminente, pois o pro-
prietário do terreno tenta obter uma
decisão judicial liminar que lhe permita
retomar a posse da propriedade.
A prefeitura de Embu das Artes orde-

nou que a Guarda Municipal
bloqueasse as ruas de acesso à
ocupação, impedindo a livre
circulação das famílias e apoiantes.
A possibilidade de confronto é
igualmente grande.
Em Mauá a situação está um pouco
mais tranquila depois de tensões
durante a madrugada, mas os
organizadores da acção pedem
para que toda a gente permaneça
alerta.

Durante as acções, os movimentos
lançaram o Manifesto Popular de
28 de Março (http://www.mtst.info/
manifesto_28_de_marco) que
mereceu o apoio de diversos
intelectuais, parlamentares,
entidades e dirigentes populares.
João Bernardo

MTST faz três ocupações
simultâneas no Estado de
São Paulo na jornada
nacional de luta urbanaNa manhã de 9 de Abril mais de

100 jagunços (milícias dos agrá-
rios), fortemente armados e encapu-
zados, invadiram o acampamento
dos sem-terra Conquista da União,
situado no município de Campo
Novo, no estado brasileiro de Ron-
dônia. Os jagunços, acompa-
nhados por polícias, cercaram o
acampamento e dispararam contra
quem ali se encontrava. Segundo
informações passadas por um
camponês que conseguiu escapar,
cerca de 15 pessoas, incluindo uma
mulher grávida, foram assassina-
das e outras presas como reféns. 20
mortos e todos os pertences dos
acampados foram queimados.
Desde há várias semanas que a
Liga dos Camponeses Pobres de
Rondônia vinha denunciando a
preparação de um massacre de
sem-terra naquela região do
estado.
MV / Liga dos Camponeses
Pobres de Rondônia

Massacre de
camponeses
na Rondónia

protesto, no espaço e no tempo, se
dêem fora do lugar de trabalho,
sobre-tudo nos países em que
existem grande número de
desempregados e uma importância
maior da econo-mia paralela. Pois,
os piquetes, as ocupações e os
boicotes urbanos tentam superar as
dificuldades de ação no interior das
empre-sas, ainda mais quando esses
atos são realizados por
desempregados e empregados,
trabalhado-res rurais e urbanos.

Dessa maneira, para além da
retórica de uma preocupação
apenas eco-nômica, fica clara a
intenção do governo de minar as
novas formas, tempos e espaços de
luta da classe trabalhadora, não
inseridas nas relações de trabalho
estáveis, bem como as redes de
solidariedade e de ação que daí
podem advir.
Alexander Hilsenbeck Filho
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As estatísticas sobre mortalidade da
Divisão de População da ONU,
UNICEF, a literatura médica e
outras fontes permitem calcular o
risco anual de morte de vários
grupos. O risco para a humanidade
do terrorismo de Estado praticado
pelos EUA e Israel é largamente
maior do que o risco do terrorismo
não estatal de origem muçulmana.
 O risco anual de morte violenta
causada por terror não estatal de
origem muçulmana nos últimos 40
anos foi de 0,03 por 100 mil civis
ocidentais, de 0,03 por 100 mil civis
norte-americanos (aceitando a
versão de Bush sobre o 11 de
Setembro de 2001) e de 1 por cada
100 mil israelitas.
Note-se que o risco anual de morte

é de cerca de 1 por 100 mil para as
mortes provocadas por uma pessoa
conhecida ou um familiar e de cerca
de 0,03 por 100 mil quando
causada por raios ou ataques de
tubarões.
Em contraste flagrante, o risco anual
de morte causada, directa ou
indirectamente, pelo terrorismo
praticado por um Estado ocupante
foi de 320 por 100 mil para os
palestinianos ocupados por Israel
(1967-2008); de cerca de 1.000 por
100 mil para os iraquianos
ocupados pelos EUA (2003-2008);
e de cerca de 3.000 por 100 mil
para os afegão ocupados pelos
EUA e tropas da NATO (2001-
2008).
Note-se que o risco anual de morte

Carta aos amigos humanitários

O “terror” posto a nu
Terror de Estado praticado por Israel, EUA e Reino Unido é 10 mil a 100 mil
vezes mais mortífero que o terror não estatal de origem muçulmana

é de 2.200 por 100 mil indígenas
australianos, de 2.700 por 100 mil
para as crianças iraquianas sob
ocupação e de 6.700 por 100 mil
crianças afegãs sob ocupação – e
foi de 10.200 por 100 mil para os
australianos prisioneiros de guerra
dos japoneses e de 17.000 por 100
mil para os judeus na Europa
ocupada na segunda guerra
mundial.
 A “ameaça terrorista”, que serviu
de base para a horrenda “guerra
ao terrorismo” de George Bush
contra os países muçulmanos e às
draconianas leis anti-terroristas
aplicadas nos EUA, no Reino Unido
e na Austrália, é uma enorme
Orweliana e Goebbelsiana mentira.
 Gideon Polya

Gideon Polya é um bioquímico
australiano nascido em 1944 em
Melbourne.
Em 40 anos de carreira
profissional como investigador e
professor publicou mais de uma
centena de livros.
Tem-se dedicado à denúncia das
atrocidades cometidas pelas
agressões militares dos EUA,
do Reino Unido e de Israel, bem
como à colaboração da Austrália.

Tem-se assistido nos últimos tempos
a uma escalada do preço dos
cereais – arroz, trigo, milho –
atingindo sobretudo as populações
urbanas dos países mais pobres.
Só nos últimos nove meses os
preços dos cereais subiram 45%.
Tais aumentos devem-se, essen-
cialmente, ao efeito conjugado de
três ordens de factores: tectos
impostos na Europa à produção de
cereais para que os preços não
baixem; crescente utilização dos
cereais para a produção de
biocombustível (devido aos aumen-
tos de preço do petróleo); e ainda
o justo acesso de milhões de
pessoas a um maior consumo de
cereais, como acontece na China e
na Índia em consequência dos
elevados ritmos de crescimento
económico verificados nestes
países em desenvolvimento.
Nos países mais pobres, 25% da
população gasta entre 70% e 80%
do seu escasso rendimento em
bens alimentares, sendo estes
países os que mais sofrem com este
tipo de inflação.
A FAO (Organização das Nações

Unidas para a Alimentação e
Agricultura) mostra-se bastante
preocupada com os problemas
sociais daqui resultantes e fala da
gravidade de uma situação que já
atinge países como o Egipto, as
Filipinas, Marrocos, a Argentina,
Moçambique, o Senegal ou o Haiti.
Conflitos violentos já se verificaram
no Egipto, no Haiti, na Costa do
Marfim, na Bolívia e no México, com
estradas bloqueadas e ataques às
forças repressivas, com vários
mortos e feridos.
Em Portugal, o problema já começa
a sentir-se bastante à mesa
daqueles para quem a alimentação
leva parte significativa do rendi-
mento. Novos aumentos do pão e
do arroz estão na ordem do dia.
A situação dos pobres e das classes
exploradas agrava-se, assim, em
consequência de uma penúria
alimentar que é resultado, apenas,
dos critérios de lucro que
comandam a produção. Com efeito,
as capacidades produtivas
instaladas no mundo de hoje
chegam e sobram para alimentar
convenientemente toda a

Aumento dos preços dos cereais
gera mais pobreza em todo o mundo
Conflitos violentos rebentam nos países mais atingidos

população mundial. Mas como o
capital só produz em função do
rendimento que obtém, e não das
necessidades das populações, o
volume de bens produzidos é
limitado à faixa dos que têm poder
de compra. Milhões de outras
pessoas são assim sacrificadas e
condenadas à fome.

Mudar de Vida . Abril/Maio 2008

Os aumentos agora verificados
contribuem, seguramente, para
alargar ainda mais o fosso que
separa ricos de pobres à escala
mundial e local. Mas os protestos
que já ocorreram mostram também
que se amplia o terreno de luta pela
igualdade e a justiça social.
Pedro Goulart
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24 Abril, 18-02h
Largo do Carmo, Lisboa
Arraial popular
do 25 de Abril
Os valores que marcaram
o 25 de Abril de 1974 são
celebrados por um conjunto
de organizações sociais que
festejam o Dia da Liberdade
mostrando artesanato, música,
dança e gastronomia.

25 Abril
Comemorações
do 25 de Abril
Em várias localidades.
Em Lisboa, a partir das 15h,
o desfile percorre a Avenida
da Liberdade.

até 28 Abril
Galeria de Exposições do
Centro Nacional de Banda
Desenhada e Imagem da
Amadora, Avenida do Brasil
52 A, Amadora, de 2.ª a 6.ª feira,
9h30-12h30 e 14-17h
Homenagem a João Abel
Manta por ocasião do seu
octogésimo aniversário
(em 29 de Janeiro último).
Originais do Mestre e trabalhos
de outros autores que se juntam
à homenagem.
www.amadorabd.com

1.º Maio
Dia do Trabalhador
Em várias localidades.
Em Lisboa, depois do almoço,
concentração convocada
pela CGTP no Estádio
1.º de Maio. www.cgtp.pt
MayDay 2008
Parada Precária
14h, Largo Camões, Lisboa
www.maydaylisboa.net/

até 11 Maio
Convento das Mónicas,
Travessa das Mónicas 2-4,
Lisboa, de 4.ª a sábado, 21h30;
ao domingo às 17h
Onde Vamos Morar
Nova peça de José Maria Vieira
Mendes, escrita para os Artistas
Unidos, com encenação de
Jorge Silva Melo.
Sete personagens deambulam
pelas suas histórias e cruzam-
se umas com as outras, numa
teia irregular e esburacada que
a todos une.
Reservas e informações:

 VER/OUVIR/LER

Dê-nos conta de iniciativas que mereçam ser divulgadas. Até meio do mês
anterior à publicação, escreva-nos para: jornalmudardevida@gmail.com

961 960 281 (Artistas Unidos)
e 707 234 234 (Ticket Line)

Centro Cultural Olga Cadaval
Pr. Dr Francisco Sá Carneiro,
Sintra
World Press Cartoon 2008
O único salão internacional de
banda desenhada a nível mundial.
Tel. 219 107 110

Sala Multiusos
do Centro Cultural Gil Vicente,
Sardoal, de 3.ª a 6.ª, 16-18h;
ao sábado e domingo, 15-18h
Umas estórias - Litografias
e Serigrafias de Júlio Pomar
Conjunto de 36 litografias e
serigrafias das últimas duas
décadas.

Até 24 Maio
Galeria Bernardo Marques
Rua D. Pedro V 81, Lisboa
de 3.ª a 6.ª, 11h-19h
Homens de Aço
O dia-a-dia de uma siderurgia
revelado pela fotógrafa brasileira
Mónica Richter. Um ensaio que se
interessa tanto pelo processo de
produção do aço, como pelas
personagens desse processo.
Tel. 914 206 519
www.bernardomarques.com

Até 21 Maio
Foyer do Centro de Exposições
do Centro de Artes de Sines,
Rua Cândido dos Reis, Sines,
todos os dias, 14-20h
No fragor da mudança:
os antecedentes do 25 de Abril
em Portugal e em Sines
Segunda parte da exposição
iniciada em 2007, com o objectivo
de caracterizar o contexto da
Revolução dos Cravos. Desta vez
aborda-se a ditadura nos anos 50
e 60, até ao 25 de Abril de 1974.
Tel. 269 860 080

Até 25 Maio
Galeria de Arte Capela de Santo
António, Ferreira do Alentejo,
de 3.ª a 6.ª, 9-12h30 e 14-17h30;
ao sábado, 10-13h.
Encerra ao domingo e 2.ª
Olhares sobre Ferreira,
fotografia de Luís Calado
A exposição integra o Programa
Comemorativo do 25 de Abril
da Câmara Municipal de Ferreira
do Alentejo.
www.cm-ferreira-alentejo.pt

Arte comprometida
com o destino dos povos
Uma denúncia da forma leve como os ocidentais
digerem os seus crimes
Estreou dia 18 de Março, no Centro
Cultural de Belém, a obra musical
Stabat Mater, versão do compositor
português Eurico Carrapatoso. O
texto é sobre a dor de uma mãe (a
mãe de Cristo).
Em entrevista dada ao Diário de
Notícias, e em declarações à Antena
2 da RDP, Eurico Carrapatoso
assinalou “a actualidade da men-
sagem, porque há muitas mães
dolorosas”, referindo “as que
continuam a perder os filhos em
conflitos armados”. E concretiza:
“as mães iraquianas que
perderam milhares de filhos desde
o início da intervenção norte-
americana, um crime horrendo de
mutilação e assassínio bárbaro”.
Carrapatoso, ainda na entrevista ao
DN, diz que, com esta obra, “quis

exorcizar os fantasmas que paira-
vam sobre mim desde aquela
invasão e como desagravo da
insustentável e abjecta leveza de ser
dos ocidentais e da forma leve como
digerem os seus crimes”.
É de notar que é a primeira vez que
o autor sai do campo estritamente
artístico para envolver uma obra sua
num conflito sangrento. “Achei
necessário, foi um ímpeto fazer esta
leitura e esta dedicatória tão política
e ultrapassar o lado só artístico-
-cultural”.
A arte é isto; mesmo sob uma
aparência místico-religiosa, os
grandes criadores encontram sempre
formas de exprimirem os anseios da
humanidade, condenando os pode-
rosos e os seus crimes.
Manuel Monteiro
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Uma compilação de fotografias que seguem a partida, o trajecto esgotante
e, enfim, a chegada aos bairros de lata dos milhares de portugueses que
tentaram a sorte em França durante os “Trinta Gloriosos” (anos 50,60 e
70). Em paralelo às fotos, podem ver-se testemunhos em documentários
curtos e artigos de imprensa, dando uma imagem tão completa quanto
possível daquilo que foi designado “o salto”.
A exposição tem de notável o facto de, através dos retratos de desco-
nhecidos, o fotógrafo mostrar uma história comum, partilhada pela maior
parte das famílias portuguesas. E frente às imagens do bairro de lata de
Champigny-sur-Marne (mais de 10 mil portugueses no fim dos anos 60)
não podemos deixar de ficar perturbados pela constante e preocupante
similitude com algumas imagens que podemos ver hoje, em 2008, na periferia
imediata de Lisboa.
François Pechereau

Por uma vida melhor
Exposição de fotografias de Gérald Bloncourt
sobre a imigração portuguesa em França

Plantados no
Chão
Acesso gratuito a livro sobre os
assassinatos políticos no Brasil de
hoje
Da autoria de Natália Viana, Plantados no Chão,
publicado pela editora Conrad, acerca dos
assassinatos de militantes dos movimentos sociais
no Brasil dos nossos dias, está disponível em versão PDF para download
gratuito pela internet.
O endereço é http://www.conradeditora.com.br/plantadosnochao.html
O objectivo da autora e dos editores é divulgar o máximo possível o
conteúdo do livro, levantando o debate sobre a violência que os
movimentos sociais continuam a enfrentar no Brasil.
João Bernardo
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   NNNNN a sequência do que foi feito nos dois números
anteriores do Mudar de Vida, continuo a di-
vulgar as principais informações contidas
num artigo sobre vigilância electrónica publi-

cado em The Economist de 29 de Setembro de 2007.

Ultimamente os bancos de dados de DNA tornaram-se
cada vez mais importantes para as polícias, completando
os velhos catálogos de impressões digitais. O campeão
europeu deste sistema de vigilância é a metade meridional
da Grã-Bretanha, composta pela Inglaterra e pelo País
de Gales, onde estão recolhidas oficialmente amostras
de DNA de 7% da população, embora entre a população
negra adulta a proporção se eleve a 1/3. Nos Estados
Unidos o banco federal de dados de DNA representa
só 1,5% da população, mas devem juntar-se-lhe os
bancos de dados estaduais. Curiosamente, os jornais e
a televisão têm contribuído, através de notícias sensa-
cionalistas, para difundidir entre a população a convicção
de que seria uma excelente medida alimentar com novas
amostras os bancos de dados de DNA.

Outro instrumento de fiscalização na vanguarda da
tecnologia são os microchips emissores de alta frequên-
cia, que até há pouco eram usados só para controlar
o transporte de bens, e que agora já são implantados
sob a pele de seres humanos. Começou-se com
pessoas idosas e desmemoriadas que a família não
quer peder de vista e rapidamente se passou, em
alguns estados dos Estados Unidos, aos empregados
de empresas com acesso a áreas de alta segurança.
Alguns especialistas do assunto, invocando o pretexto
de pôr cobro ao roubo de documentos de identidade,
têm proposto que todos nós beneficiemos do progresso
e sejamos equipados com microchips subcutâneos.

Mais futuristicamente ainda, nos Estados Unidos, no
Reino Unido e na Itália a polícia tem estado a usar
experimentalmente objectos voadores miniaturizados,
operados por controlo remoto, tão leves como um
pacote de açúcar e invisíveis e inaudíveis a mais de 50
metros de distância. Equipados com câmeras de vídeo
e dotados de visão nocturna através de raios infra-
vermelhos, estes objectos voadores destinam-se a
observar multidões. A empresa que está a vender esta
tecnologia no Reino Unido, MW Power, tem planos
para equipar os objectos voadores com um spray que
atingirá a roupa e a pele dos visados com um líquido
especial, permitindo à polícia proceder mais tarde à
identificação destas pessoas.
No próximo número concluirei as referências ao artigo
de The Economist.
João Bernardo

Pensando bem, o sistema democrático em que hoje
vivemos baseia-se numa operação mágica.
Dizem-nos que a soberania reside no povo, mas o
povo só pode usar a soberania para a entregar
periodicamente aos deputados e outros
governantes, que fazem com ela o que querem.

E se um de nós, ou nós todos juntos, decidirmos usar
realmente a tal soberania que parece que temos, então
somos rebeldes, revoltosos ou perigosos subversivos.
Estranha coisa, a soberania do povo, que só pode
ser usada pelos outros e não pelos próprios!
João Bernardo

Artes mágicas
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Censura na net
A página www.rebelion.org e a
Agência Bolivariana de
Informação (www.abi.bo), entre
outras, foram censuradas por
vários fornecedores de internet
na Suécia e noutros países da
Europa.
A empresa estatal sueca Telia,
fornecedora de serviços de
telefone e internet, foi afectada
por uma decisão da empresa
norte-americana CogNet que
administra o acesso a vários
servidores. A medida foi
adoptada unilateralmente e
impediu todos os utilizadores
ligados à internet através dos
servidores da Telia de aceder à
Rebelion e à ABI, entre outros
sites.
Preocupados com o que
parecia ser um erro do
servidor, os utilizadores
contactaram o serviço de
clientes da Telia. A resposta não
foi nada tranquilizadora. A
CogNet tinha censurado – não
se sabe por que razões – o
acesso a determinadas páginas
da Espanha e da América
Latina, sem possibilidade de o
serviço ser restabelecido a
curto prazo.
A Telia garantiu que nada podia
fazer para restabelecer a
ligação com esses sites,
admitindo que se tratara de uma
censura e de uma limitação da
liberdade de informação.
Acrescentou que estava em
negociações com a CogNet,
mas sem resultados positivos. É
possível ter acesso às referidas
páginas através de outros
servidores da internet, em
particular de outras empresas
mais pequenas. Nalgumas
cidades a censura abarcou
milhares de utilizadores, já que
empresas administradoras de
apartamentos, como a HSB, têm
o serviço de internet banda
larga para os seus inquilinos
contratado através da Telia.
A Telia é a maior fornecedora
de internet da Suécia e está
associada com outras empresas
dos países nórdicos.

O único fim dos tribunais é
o de  manter a sociedade

no seu estado actual
Léon Tolstoi

Escritor russo [1828-1910]


